Decreto n° 12241/2025
fl. nº 2

D E C R E T O  Nº 1 2 2 4 1
De 07 de novembro de 2025
Altera e acresce dispositivos ao Decreto nº 9.034, de 18 de junho de 2021, que regulamenta o horário de funcionamento, locais de estacionamento, tarifas, forma de cobrança, período máximo de permanência, operacionalização, administração, fiscalização do sistema de estacionamento rotativo regulamentado pago, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, nos termos da alíenas “a” e “n” do inciso I do artigo 123 da Lei Orgânica; e

Considerando a Lei Municipal nº 2.603, de 1º de setembro de 2010, que cria as áreas do sistema de estacionamento rotativo controlado de veículos automotores em vias e logradouros públicos;
Considerando o artigo 3º da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995, que diz: As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscalização pelo poder concedente responsável pela delegação, com a cooperação dos usuários;

Considerando o artigo 6º e § 1º da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995, que diz: Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo contrato”, e que “Serviço adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;

Considerando o artigo 23, inciso V, da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995, que diz: São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas: aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e consequente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações;
Considerando a Concorrência Pública nº 008/2017 (processo administrativo nº 719/2017), que originou o Contrato Administrativo nº 040/2021, que tem por objeto a outorga da concessão, a título oneroso, para exploração, implantação, operação, manutenção e gerenciamento do sistema de estacionamento rotativo remunerado nas vias e logradouros deste município, firmado com o Consórcio Brasmoove, formado pelas empresas Brascontrol Indústria e Comércio Ltda e Appmoove Inteligência e Desenvolvimento de Soluções Ltda;

Considerando a cláusula 1.2 do Contrato Administrativo nº 040/2021: A prestação do serviço público compreenderá a mobilização, operação, conservação, manutenção, equipamentos, instalações e outros, conforme especificado na Concorrência Pública nº 008/2017 (Edital e seus Anexos), atendendo às necessidades da comunidade, em conformidade como crescimento e dinâmica do Município;

Considerando o parágrafo quarto da cláusula quinta do Contrato Administrativo nº 040/2021: O CONCEDENTE reserva para si o direito de proceder a modificações, acréscimos, aglutinações, desmembramentos, e suas especificações, visando o atendimento de demandas oriundas da população e o melhor desempenho do serviço, na forma do regramento legal, mantido o equilíbrio econômico-financeiro da atividade, não ensejando qualquer pretensão à indenização por parte da CONCESSIONÁRIA decorrente de alterações introduzidas;

Considerando o parágrafo primeiro da cláusula sétima do Contrato Administrativo nº 040/2021: Serviço adequado é o que satisfaz às condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, urbanidade, higiene, moralidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas;
Considerando a letra “f” do parágrafo primeiro da cláusula nona do Contrato Administrativo nº 040/2021: A CONCESSIONÁRIA fica obrigada a acatar as determinações do CONCEDENTE no tocante ao mínimo de pontos de venda consideradas necessárias ao atendimento de cada perímetro;
Considerando o parágrafo sexto da cláusula décima primeira do Contrato Administrativo nº 040/2021: Fica reservado ao CONCEDENTE o direito de fiscalizar o serviço a cargo da CONCESSIONÁRIA, não somente para verificar se este Contrato está sendo fielmente cumprido, mas também na defesa da segurança e comodidade dos usuários, e demais meios assegurados na Lei 8.987/95;

Considerando as reuniões realizadas com a participação de representantes do CODECAM, ACICAM, Sindicato Patronal e Empresarial, Maçonaria, Rotary, dentre outras, para discutir sobre a prestação dos serviços pelo Consórcio Brasmoove, e as sugestões apresentadas pelas nominadas entidades, visando a melhoria do serviço do estacionamento rotativo remunerado;

Considerando a análise jurídica das possibilidades de alteração das condições operacionais do serviço prestado frente às sugestões das entidades;

Considerando o contido nos processos administrativos nº 10736/2021 e nº 36590/2025;

D E C R E T A:

Art. 1º Os artigos 9º, 13 e 16, do Decreto nº 9.034, de 18 de junho de 2021, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. º..................................................................................................

Parágrafo único. A permanência de pais e/ou responsáveis, condutores do veículo, que estiverem no interior deste em frente as instituições de ensino, com o pisca alerta acionado, nos horários de entrada e saída de alunos, ou seja, das 11h30 às 12h20, das 13h00 às 13h20 e das 17h30 às 18h00, não serão obrigados ao pagamento da tarifa.”

“Art. 13 A NOTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADE deverá ser emitida pelos monitores da concessionária em equipamentos eletrônicos de coleta de dados, que permitam a transmissão on-line via GPRS dos dados do veículo e sua imagem e geolocalização através de modulo GPS (acoplado e/ou integrado ao equipamento), diretamente à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana - SEIMOB.

§ 1º Os dados dos veículos cujos responsáveis deixarem de efetuar o pagamento da tarifa, juntamente com a cópia dos Avisos de Cobrança de Tarifa emitidos pelos monitores da concessionária, deverão ser encaminhados por meio eletrônico à SEIMOB.

§ 2º A NOTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADE a que se refere o caput deste artigo continuará sendo feita por meio de impressão automática, com afixação do papel no para-brisa do veículo, somente pelo prazo de 4 (quatro) meses, contados da publicação deste Decreto.

§ 3º A NOTIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADE mencionada no § 2º deste artigo, passará a ocorrer através de envio eletrônico Via Push Notification pelo Aplicativo do Aviso de Cobrança de Tarifa e e-mail.

§ 4º A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Segurança e Mobilidade Urbana – SEIMOB deverá realizar campanha educativa para orientar os usuários do serviços de que não haverá mais notificação de irreguladade através de impressão afixada no para-brisa do veículo após o prazo fixado no § 2º deste artigo.”

“Art. 6..................................................................................................

§ 1º Os monitores deverão receber dos usuários o pagamento das tarifas através de pix ou cartões de crédito e débito, devendo os equipamentos eletrônicos serem adaptados para essa operação.

§ 2º O pagamento das tarifas nos pontos de venda deverão ser mantidos.

§ 3º Os monitores deverão consultar a placa do veículo no equipamento eletrônico de coleta de dados antes de informar ao usuário se existe ou não notificação de irregularidade emitida.

§ 4º No momento em que o usuário estiver realizando o pagamento das tarifas, a confirmação da placa de seu veículo deverá ser feita pelo próprio usuário e não mais pelo monitor e/ou pelo atendente do ponto de venda.”

Art. 2º Ficam acrescidos os artigos 13-A e 19-A ao Decreto nº 9.034, de 18 de junho de 2021, com a seguinte redação:

“Art. 13-A A partir das 17h45, de segunda a sexta-feira, e das 12h45, aos sábados, a concessionária deverá assegurar ao usuário o direito de acionar o estacionamento rotativo somente por 15 (quinze) minutos, devendo o respecito aplicativo ser adaptado para essa operação.”

“Art. 19-A A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Segurança e Mobilidade Urbana – SEIMOB deverá dispobilinizar, mensalmente, no Portal da Transparência do município, informações referentes as receitas oriundas do repasse do estacionamento rotativo ao município.”

Art. 3º As alterações das regras operacionais dispostas neste Decreto deverão ser objeto de aditivo contratual.

Art. 4º Este Decreto entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação, com exceção do § 2º do artigo 13, que entrará em vigor na data da publicação deste regulamento, revogando-se as disposições em contrário.

PAÇO MUNICIPAL “10 DE OUTUBRO”

Campo Mourão, 07 de novembro de 2025.

João Douglas Fabrício

Prefeito Municipal
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